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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 068/2015

Senhor Presidente,
Considerando ser o transporte público a forma mais utilizada de locomoção entre os moradores dos municípios do País, podendo, a critério das administrações locais, ser feito tanto por empresas públicas como privadas. É um tipo de servido essencial e de responsabilidade da administração municipal, que, além de garanti-lo como direito a todo cidadão, deve viabilizá-lo como ferramenta para se diminuir a poluição e melhorar a fluidez do tráfego, uma vez que, quanto maior a sua qualidade, menos automóveis são utilizados na locomoção de pessoas;

Considerando que, atendo-me ao nosso município especificamente, o transporte público vinha sendo prestado por meio de Termo de Compromisso Transitório (Permissão) desde 16 de junho de 1972, quando, no ano de 2011, o Poder Executivo encaminhou o Projeto de Lei nº 134/2011 que, rejeitado pelo Plenário desta Casa, o autorizava a licitar, por meio de Concorrência Pública, a outorga de concessão onerosa do lote único de serviço de transporte coletivo urbano de passageiros do município. Então encaminhou o Projeto de Lei nº 159/2011 (dispondo sobre a organização dos serviços de transporte público coletivo de passageiros no município) e que, depois de modificado por mensagem, passou a vigorar com a ementa: “AUTORIZA A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO E DISPÓE SOBRE SUA ORGANIZAÇÃO”; sendo aprovado nesta Casa em fevereiro de 2012, o que culminou na Lei nº 4434/2012. Na modalidade Concorrência Pública nº 01/2014 o processo licitatório foi concluído e, em agosto deste ano, a empresa vencedora, “Viação Urbano Guarulhos SA”, iniciou as suas atividades;

Considerando que a concessão para o transporte norteou-se em proposta de uma rede capaz de oferecer à população um sistema de transporte coletivo integrado, racional, eficaz e capaz de produzir efeito indutor sobre a estrutura da cidade, coerente com o seu processo de consolidação, renovação e controle da expansão urbana, onde cada bairro terá pelo menos duas linhas percorrendo itinerário circular fixo (uma delas girará no sentido horário e a outra no anti-horário, sendo que ambas, após passarem por terminal central em estudo, se dirigirão, de forma diametral, a destinos diferentes entre si). No Anexo II do Edital da citada Concorrência Pública consta a padronização dos veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros municipal, onde Documento Técnico especifica as características a constituir a frota do Sistema Integrado, inclusive quanto às normas relacionadas com a acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida (Lei nº 10.098 e Norma ABNT NBR Nº 14022) e o uso de catraca com registrador mecânico por veículo, devendo ser compatível com o validador eletrônico a ser instalado. Pelo Anexo IV todos os veículos deverão ser equipados com validadores que permitam o controle de acesso, da arrecadação tarifária e da operação do veículo, por meio de bilhetagem eletrônica, de Centro de Controle Operacional – CCO para acompanhamento on-line e gerenciamento de dados e - para se permitir a coleta de dados sobre a operação, análises e adoção de ações para correção de desvios em relação a padrões de desempenho estabelecidos - de sistema de monitoramento da frota por GPS;
Considerando, ainda a exposição de motivos no Projeto de Lei nº 159, uma das razões apontadas foi o reclamo geral da população bebedourense a melhoria na qualidade e conforto do transporte coletivo municipal, o que por certo somente seria possível com a adoção de ato concorrencial. Assim, entre os objetivos e finalidades, no Edital Rerratificado da referida Licitação, pretendidas pelo Poder 
Público para o serviço a ser transferido foi oferecer à população um sistema de transporte coletivo municipal integrado, racional, eficaz e capaz de produzir efeito indutor sobre a estrutura da cidade, coerente com o seu processo de consolidação, renovação e controle da expansão urbana, atendendo, plenamente, às diretrizes da Lei de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587) enquanto não se edita o Plano de Mobilidade Urbana;
Considerando que, apesar da perceptível melhora na qualidade do serviço prestado pela empresa vencedora da licitação, ainda restam dúvidas entre os usuários a respeito, por exemplo, do uso de veículos estranhos à empresa vencedora, como os da empresa Rápido D’oeste Ltda. no atual transporte urbano e da não aplicação de acesso e plataforma para os cadeirantes, do sistema de catraca com cartão eletrônico e, principalmente quanto à correção de desvios em relação a padrões de desempenho estabelecidos, do uso de GPS para o sistema de monitoramento. Quanto ao uso do GPS, que trata de uma condição imposta para a concessão, ouço falar sobre um prazo solicitado pela empresa, bem como sobre a sua viabilidade estar atrelada ao aumento da tarifa aprovada no Decreto nº 11650/2015 ou à obtenção do equipamento por parte do Prefeito. Outra condição que em breve certamente fará parte da cobrança dos usuários do transporte urbano é o critério da integração, por meio de estação central, para que os passageiros possam fazer baldeação entre as linhas, sem ônus tarifário, conforme consta da Rede Proposta do Anexo I;
Considerando, enfim, que o processo licitatório para a outorga de concessão onerosa do lote único de serviço de transporte coletivo de passageiros do município está concluído, a empresa vencedora está em funcionamento, mas ainda existem dúvidas que, não apenas por meio de notícias jornalísticas, devem ser oficialmente sanadas. Razão pela qual, faço este encaminhamento.
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, e ao Secretário Municipal de Defesa, Desenvolvimento Social e Cidadania, Sr. Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, para que, embasados nas considerações desta propositura e nos teus contatos com a direção da empresa concessionária, nos atendam nas seguintes questões relacionadas com o serviço de transporte público coletivo de passageiros no município:

1 – Procede a informação de que a empresa vencedora “Viação Urbano Guarulhos SA” vem de fato utilizando alguns veículos com identificação de outra empresa (Rápido D´Oeste) na prestação do serviço contratado, o que pode confundir a população? E, no caso de haver procedência, se isto não contraria a norma legal de concessão?

2 – Nos inteire, inclusive quanto aos prazos previstos para a efetivação, a respeito da implantação de acesso e plataforma para os cadeirantes, do sistema de catraca com cartão eletrônico, do uso de GPS para o sistema de monitoramento e, também, da integração, por meio de estação central!
3 – Procede a informação de que o valor da tarifa poderá sofrer alteração para viabilizar a implantação do GPS e/ou outros itens já previstos no Edital?
4 – Uma vez que o sistema de cobrança eletrônica ainda está pendente, como a Administração faz o controle sobre a empresa, para efeito de cobrança do I.S.S. (Imposto Sobre Serviços)?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de outubro de 2015.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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